
3526  Diário da República, 2.ª série — N.º 11 — 17 de Janeiro de 2011 

4.1.2 — Gerir, em backoffice, a gestão processual associada aos 
procedimentos de informação, comunicação, autorização municipal, 
serviços prestados e bens vendidos, nas áreas de actuação da unidade 
orgânica flexível:

4.2 — Cultura e Património:
4.2.1 — Planear e gerir centros culturais, bibliotecas, teatros e museus 

municipais;
4.2.2 — Planear e gerir o património cultural, paisagístico e urba-

nístico do município;
4.2.3 — Participar, mediante a celebração de protocolos com entidades 

públicas, particulares ou cooperativas, na conservação e recuperação do 
património e das áreas classificadas;

4.2.4 — Organizar e manter actualizado um inventário do património 
cultural, existente no município;

4.2.5 — Gerir museus, edifícios e sítios classificados, nos termos a 
definir por lei;

4.2.6 — Planear e desenvolver ou propor e instruir processos de apoio 
no âmbito de actividades culturais de interesse municipal, bem como 
assegurar o apoio de acordo com o aprovado superiormente;

4.2.7 — Propor e instruir processos de apoio a projectos de agentes 
culturais não profissionais, bem como assegurar o apoio de acordo com 
o aprovado superiormente;

4.3 — Desporto e Tempos Livres:
4.3.1 — Planear e gerir parques de campismo de interesse municipal;
4.3.2 — Participar no planeamento e gerir as instalações e os equi-

pamentos para a prática desportiva e recreativa de interesse municipal;
4.3.3 — Propor e instruir processos de apoio à construção e conser-

vação de equipamentos desportivos e recreativos de âmbito local, bem 
como assegurar o apoio de acordo com o aprovado superiormente;

4.3.4 — Planear e desenvolver ou propor e instruir processos de 
apoio no âmbito de actividades desportivas e recreativas de interesse 
municipal, bem como assegurar o apoio de acordo com o aprovado 
superiormente;

4.3.5 — Promover, propor e instruir processos de apoio a projectos 
de agentes desportivos não profissionais, bem como assegurar o apoio 
de acordo com o aprovado superiormente.

4.4 — Educação:
4.4.1 — Planear e gerir os equipamentos educativos de competência 

municipal, propor o seu apetrechamento e manutenção;
4.4.2 — Manter actualizada a carta escolar integrada nos planos di-

rectores municipais;
4.4.3 — Assegurar o planeamento dos transportes escolares da 

competência do Município, bem como efectuar a gestão da actividade 
operacional, nomeadamente assegurar a afectação dos meios físicos e 
humanos necessários à realização dos mesmos.

4.4.4 — Assegurar a gestão dos refeitórios dos estabelecimentos de 
educação de competência municipal;

4.4.5 — Instruir processos de apoio às crianças da educação pré-
-escolar e aos alunos do ensino básico, no domínio da acção social 
escolar;

4.4.6 — Apoiar o desenvolvimento de actividades complementares de 
acção educativa na educação pré -escolar e no ensino básico;

4.4.7 — Participar no apoio à educação extra -escolar;
4.4.8 — Gerir o pessoal não docente de educação pré -escolar e do 

ensino básico;
4.4.9 — Assegurar a componente de apoio à família, designadamente 

o fornecimento de refeições e apoio ao prolongamento de horário na 
educação pré -escolar;

4.4.10 — Promover actividades de enriquecimento curricular no 
ensino básico.

4.5 — Acção Social:
4.5.1 — Participar no planeamento e assegurar a gestão de equipa-

mentos municipais, bem como propor e instruir processos de apoio à 
realização de investimentos em creches, jardins -de -infância, lares ou 
centros de dia para idosos e centros para deficientes;

4.5.2 — Participar, em cooperação com instituições de solidariedade 
social e em parceria com a administração central, em programas e projec-
tos de acção social de âmbito municipal, designadamente nos domínios 
do combate à pobreza e à promoção da inclusão social;

4.5.3 — Fomentar e gerir o parque habitacional de arrendamento 
social.

4.6 — Turismo:
4.6.1 — Assegurar a participação e representação em estabelecimentos 

de promoção do turismo local;
4.6.2 — Participar na definição das políticas de turismo que digam 

respeito ao concelho, prosseguidas pelos organismos ou instituições 
envolvidas;

4.6.3 — Planear e desenvolver acções de promoção integrada do 
concelho.

4.7 — Desenvolvimento económico:
4.7.1 — Divulgar as potencialidades do Município para promoção e 

reforço da base económica;
4.7.2 — Promover acções para a captação de novos investidores e a 

instalação de novas empresas;
4.7.3 — Colaborar com os agentes económicos na obtenção de fi-

nanciamentos;
4.7.4 — Assegurar a recolha e tratamento de dados de carácter eco-

nómico e social de forma a apoiar as instituições, públicas ou privadas 
e a população em geral;

4.7.5 — Promover acções de sensibilização e apoio aos agentes 
económicos para a modernização, reconversão ou expansão das suas 
actividades;

4.7.6 — Elaborar e acompanhar as candidaturas do Município a fi-
nanciamentos nacionais e comunitários, reportando superiormente o 
desenvolvimento dos processos;

4.8 — Defesa do Património Histórico e Arqueologia:
4.8.1 — Desenvolver estudos e trabalhos de natureza arqueológica;
4.8.2 — Zelar pela conservação, reabilitação, revitalização e promo-

ção do património histórico e arqueológico do concelho;
4.8.3 — Promover as medidas necessárias à conservação e revitali-

zação de centros históricos do concelho.
4.9 — Sistemas de Informação e Reporte:
4.9.1 — Garantir a actualização de um sistema de informação de 

suporte ao acompanhamento da actividade municipal no âmbito das 
competências acima enunciadas que permita a avaliação dos resultados 
da mesma.

4.9.2 — No âmbito das competências acima referidas, assegurar a 
prestação de informação aos Órgãos do Município com a periodicidade 
definida pelos mesmos e cumprir as obrigações declarativas requeridas 
por entidades externas no âmbito da actividade realizada.

204188449 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso (extracto) n.º 1701/2011

Lista unitária de ordenação final

Na sequência do aviso (extracto) n.º 23628/2010, publicado na II se-
rie do Diário da República n.º 222, de 16 de Novembro de 2010, e 
para cumprimento do disposto no n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, notificam -se todos os candidatos do acto 
de homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal comum para a Constituição de Relação Jurídica de Emprego 
Público por Tempo Indeterminado — Assistente Operacional (Auxiliar 
de Serviços Gerais).

Mais se informa de que a referida lista se encontra afixada na Divisão 
de Gestão de Recursos Humanos e disponível para consulta na página 
electrónica desta Câmara Municipal em:

http://recursoshumanos.cmvfxira.com (link: “listas de ordenação 
final”).

31 de Dezembro de 2010. — Por subdelegação de competências 
do Vereador dos Recursos Humanos, a Directora do Departamento de 
Administração Geral, Dr.ª Maria Paula Cordeiro Ascensão.

304154039 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 1702/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado tendo em 
vista a ocupação de um posto de trabalho na categoria de técnico 
superior (área de engenharia do ambiente) da carreira geral de 
técnico superior.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torno pública a Lista Unitária de Ordenação Final dos can-
didatos aprovados no procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado tendo 
em vista a ocupação de um posto de trabalho na categoria de técnico 
superior (área de engenharia do ambiente) da carreira geral de técnico 
superior, a que se refere Aviso n.º 13.107/2010 publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 125, de 30 de Junho de 2010, e publicitado 
na Bolsa de Emprego Público (BEP) em 30 de Junho de 2010, com o 
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código de oferta n.º OE201006/1126, e extracto do aviso no jornal “Pú-
blico” de 01 de Julho de 2010, constante da Acta Avulsa n.º 9, de 23 de 
Dezembro de 2010, do Júri do Procedimento, por mim homologada por 
Despacho de 23 de Dezembro de 2010, e que foi afixada nas instalações 
da Câmara Municipal e publicitada no portal www.cm -vnpaiva.pt, em 
E -gov/Recursos Humanos:

Lista unitária de ordenação final
Candidatos aprovados:

1.º Ricardo Dias de Almeida Costa Coelho — 15,13 valores;
2.º Sandra Marina de Almeida Santos — 10,85 valores.

Do Despacho de homologação da lista unitária de ordenação final pode 
ser interposto recurso hierárquico nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

23 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara (Dr. José Mor-
gado Ribeiro).

304125073 

 Aviso n.º 1703/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado tendo em 
vista a ocupação de um posto de trabalho na categoria de técnico 
superior (área de comunicação social) da carreira geral de técnico 
superior.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torno pública a Lista Unitária de Ordenação Final dos can-
didatos aprovados no procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado tendo 
em vista a ocupação de um posto de trabalho na categoria de técnico 
superior (área de comunicação social) da carreira geral de técnico su-
perior, a que se refere Aviso n.º 12.328/2010 publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 118, de 21 de Junho de 2010, e publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (BEP) em 21 de Junho de 2010, com o código 
de oferta n.º OE201006/0727, e extracto do aviso no jornal “Público” 
de 22 de Junho de 2010, constante da Acta Avulsa n.º 8, de 28 de De-
zembro de 2010, do Júri do Procedimento, por mim homologada por 
Despacho de 28 de Dezembro de 2010, e que foi afixada nas instalações 
da Câmara Municipal e publicitada no portal www.cm -vnpaiva.pt, em 
E -gov/Recursos Humanos:

Lista unitária de ordenação final
Candidatos aprovados:
1.º — Ana Sofia Lacerda Pires — 16,10 valores.

Do Despacho de homologação da lista unitária de ordenação final pode 
ser interposto recurso hierárquico nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

28 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. José Mor-
gado Ribeiro.

304140106 

 Aviso n.º 1704/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado tendo em vista a 
ocupação de um posto de trabalho na categoria de técnico superior 
(área de relações públicas) da carreira geral de técnico superior.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torno pública a Lista Unitária de Ordenação Final dos can-
didatos aprovados no procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado tendo 
em vista a ocupação de um posto de trabalho na categoria de técnico 
superior (área de relações públicas) da carreira geral de técnico superior, 
a que se refere Aviso n.º 12.326/2010 publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 118, de 21 de Junho de 2010, e publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (BEP) em 21 de Junho de 2010, com o código 
de oferta n.º OE201006/0737, e extracto do aviso no jornal “Público” 
de 22 de Junho de 2010, constante da Acta Avulsa n.º 8, de 28 de De-
zembro de 2010, do Júri do Procedimento, por mim homologada por 
Despacho de 28 de Dezembro de 2010, e que foi afixada nas instalações 
da Câmara Municipal e publicitada no portal www.cm -vnpaiva.pt, em 
E -gov/Recursos Humanos.

Lista unitária de ordenação final
Candidatos aprovados:
1.º — Graciete Lacerda Salvador — 13,90 valores.

Do Despacho de homologação da lista unitária de ordenação final pode 
ser interposto recurso hierárquico nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

28 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. José Mor-
gado Ribeiro.

304140244 

 MUNICÍPIO DE VILA VERDE

Aviso n.º 1705/2011

Procedimento concursal comum para a contratação
por tempo indeterminado de um técnico

superior — Área funcional de sociologia (UNIVA)
Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, faz -se público que, do procedimento 
concursal em epígrafe, aberto pelo aviso n.º 8572/2010, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 83, de 29 de Março de 2010, 
resultou para os candidatos aprovados a seguinte lista unitária de or-
denação final:

1.º Laurinda Margarida Rodrigues Lima Pinheiro — 17,52 Valores

Faz -se público ainda que, a Lista Unitária de Ordenação Final foi 
homologada por Despacho do signatário, datado de 27 de Dezembro 
de 2010.

28 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara, António Fer-
nando Nogueira Cerqueira Vilela, Dr.

304184974 

 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Edital n.º 46/2011
Luís Filipe Braguez Caldeirinha Roma, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Vila Viçosa:

Para efeitos de apreciação pública e de acordo com o Artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, faz público a Proposta de Regulamento de 
Apoio ao Associativismo Desportivo, Cultural e Recreativo do Concelho 
de Vila Viçosa, aprovado por esta Câmara Municipal em reunião do Órgão 
realizada em 29 de Dezembro de 2010:

Proposta de Regulamento de Apoio ao Associativismo 
Desportivo, Cultura

e Recreativo do Concelho de Vila Viçosa

Artigo 1.º

Objectivos

A presente Proposta de Regulamento define a metodologia e critérios 
de apoio ao associativismo desportivo, cultural e recreativo do concelho 
de Vila Viçosa, de forma a consagrar uma prática de transparência, rigor 
e imparcialidade nas relações estabelecidas entre o Município e as Es-
truturas Associativas que promovam actividades de manifesto interesse 
para o desenvolvimento cultural do concelho.

Artigo 2.º

Destinatários

1 — Podem beneficiar dos Apoios previstos no presente regulamento 
todas as Associações, pessoas colectivas de direito privado, sem fins 
lucrativos, nomeadamente, associações e federações desportivas com 
estatuto de utilidade pública, sedeadas no Concelho de Vila Viçosa ou 
que nele desenvolvam actividade relevante, e que prossigam atribuições 
de natureza e interesse público com intervenção nas áreas desportiva, 
cultural e recreativa.




